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RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : WANDRE CLAUDIO OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DAVID METZKER DIAS SOARES - ES015848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. WRIT QUE INVESTE CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO EG. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - No caso, inviável o conhecimento do presente habeas corpus, uma vez que 
se insurge contra decisão monocrática, proferida por nobre Desembargador do eg. 
Tribunal de origem.

II - Com efeito, observa-se que, embora a defesa tenha interposto agravo 
regimental em face da  r. decisão monocrática contra a qual se insurge na presente 
impetração, o mencionado recurso encontra-se pendente de apreciação. Evidencia-
se, portanto, que a competência desta Corte Superior ainda não foi inaugurada, o 
que somente ocorrerá após o julgamento do tema pelo órgão colegiado do eg. 
Tribunal de origem.

III - Vale dizer, falece competência a este Superior Tribunal de Justiça, a teor 
do art. 105, inciso II, a, da Constituição Federal, para julgar recurso ordinário em 
habeas corpus, ou habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, interposto, ou 
impetrado, contra decisão monocrática proferida por em. Desembargador Relator. 
Precedentes.

IV - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

 Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2020.

Ministro Felix Fischer 
Relator
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EMENTA

  PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. WRIT QUE INVESTE CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR DO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NÃO CONHECIMENTO. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - No caso, inviável o conhecimento do presente 
habeas corpus, uma vez que se insurge contra decisão 
monocrática, proferida por nobre Desembargador do eg. 
Tribunal de origem.

II - Com efeito, observa-se que, embora a defesa tenha 
interposto agravo regimental em face da  r. decisão 
monocrática contra a qual se insurge na presente impetração, 
o mencionado recurso encontra-se pendente de apreciação. 
Evidencia-se, portanto, que a competência desta Corte 
Superior ainda não foi inaugurada, o que somente ocorrerá 
após o julgamento do tema pelo órgão colegiado do eg. 
Tribunal de origem.

III - Vale dizer, falece competência a este Superior 
Tribunal de Justiça, a teor do art. 105, inciso II, a, da 
Constituição Federal, para julgar recurso ordinário em 
habeas corpus, ou habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário, interposto, ou impetrado, contra decisão 
monocrática proferida por em. Desembargador Relator. 
Precedentes.

IV - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
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agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

 Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WANDRE CLAUDIO 
OLIVEIRA DE SOUZA, em face de decisão proferida por esta relatoria, que não 
conheceu do habeas corpus, às fls. 326-329.

Depreende-se dos autos que o agravante alega a necessidade de transferência 

do paciente ao regime prisional semiaberto, direito que teria sido alcançado por ocasião 

da redução da pena, verificada por ocasião do julgamento da apelação criminal n. 

0005193-52.20188.08.0006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 
sendo a ordem não conhecida monocraticamente (fls. 18-19).

A defesa sustenta que o agravante estaria sofrendo constrangimento ilegal 
diante da necessidade de detração do período de prisão preventiva sobre a nova pena 
estabelecida pelo tribunal de origem no julgamento da apelação e que a prisão preventiva 
é incompatível com o regime prisional semiaberto.

Em decisão monocrática, às fls. 326-329, não conheci do writ, reconhecendo a 
incompetência desta Corte Superior para apreciar a matéria aventada.

Daí o presente agravo regimental, no qual o recorrente alega que o regime 
semiaberto não é compatível com a prisão preventiva.

Aduz que "não há dúvidas de que o ato apontado como coator está eivado de 

flagrante ilegalidade, reconhecida de plano, pois negou entendimento consolidado da 

Suprema Corte, necessário se faz, portanto, superar o óbice da súmula 691".

Requer, ao final, que o presente recurso "seja conhecido e provido o presente 
agravo para que seja analisado o pedido do Habeas Corpus e concedida a ordem para 
revogar a prisão preventiva".

O Ministério Público Federal, às fls. 348-351, manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental, em parecer assim ementado:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEASCORPUS, 
SUBSTITUTIVO DE AGRAVOINTERNO. NÃO ESGOTAMENTO 
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DAJURISDIÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM.SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIADE FLAGRANTE ILEGALIDADE. - 
Manifestação pelo desprovimento do agravo regimental".

 

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos processuais, conheço do agravo regimental.

Pretende o agravante a reforma do decisum, alegando, em síntese, a 
possibilidade de conhecimento do presente writ, ante a ocorrência de flagrante 
ilegalidade, consubstanciada na ausência de fundamentação idônea da r. decisão que 
manteve sua segregação cautelar pois incompatível com o regime semiaberto que o 
agravante se encontra.

Contudo, o agravo não merece provimento.

No caso, inviável o conhecimento do presente habeas corpus, uma vez que se 
insurge contra decisão monocrática, proferida por nobre Desembargador do eg. Tribunal 
de origem.

Com efeito, observa-se que, embora a defesa tenha interposto agravo 
regimental em face da r. decisão monocrática contra a qual se insurge na presente 
impetração, o mencionado recurso encontra-se pendente de apreciação. Evidencia-se, 
portanto, que a competência desta Corte Superior ainda não foi inaugurada, o que 
somente ocorrerá após o julgamento do tema pelo órgão colegiado do eg. Tribunal de 
origem.

Nesse compasso, insta consignar, por mais uma oportunidade, que falece 
competência a este Superior Tribunal de Justiça, a teor do art. 105, inciso II, a, da 
Constituição Federal, para julgar recurso ordinário em habeas corpus, ou habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário, interposto, ou impetrado, contra decisão 
monocrática proferida por em. Desembargador Relator.

Dessarte, em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 
conhecer da controvérsia, para então ser inaugurada a competência do Superior Tribunal 
de Justiça, fica inviabilizado o conhecimento deste habeas corpus.

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 

Documento eletrônico VDA27515285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FELIX FISCHER   Assinado em: 16/12/2020 18:37:24
Código de Controle do Documento: af9c47c7-5d0d-4be9-8567-5a362aeb0acb



CONHECIMENTO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. MANDAMUS NÃO INSTRUÍDO COM CÓPIA DO 
PROVIMENTO JUDICIAL QUESTIONADO. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.

1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez que 
a defesa se insurge contra decisão singular de Desembargador do 
Tribunal de origem, contra a qual seria cabível agravo regimental, que 
não foi interposto. Precedentes do STJ e do STF.

[...]
4. Agravo regimental desprovido" (AgInt no HC n. 

409.060/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 28/02/2018, 
grifei).

 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DA 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR RELATOR QUE NEGOU 
SEGUIMENTO LIMINAR AO WRIT. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO DA IMPETRAÇÃO 
NESSA CORTE. NULIDADE NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 
a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. A questão referente à nulidade decorrente da ausência de 
realização de audiência de custódia não foi submetida à análise do 
órgão colegiado do Tribunal de origem, considerando que não houve a 
interposição do devido agravo regimental contra a decisão monocrática 
do relator que negou seguimento liminar ao writ sem análise do mérito. 
Assim, não compete a esta Corte Superior, o debate da tese levantada 
pela defesa, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância
.

3. Não tendo sido individualizada a situação prisional de 
cada réu, mostra-se inviável a verificação coletiva da questão relativa à 
não realização da audiência de custódia, uma vez que não é possível 
saber para quais acusados o tema ficou superado em virtude da 
decretação de prisão preventiva. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 
385.063/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
14/11/2017, grifei).
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"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS NO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. DECISÃO UNIPESSOAL DE DESEMBARGADOR NÃO 
CONHECENDO DO WRIT. FALTA DE ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO DA SÚPLICA NESTE STJ. 
PRECEDENTES. PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
NULIDADE. AUSÊNCIA.

1 - Em que pese ser o habeas corpus via impugnativa e 
autônoma, tem suas hipóteses de cabimento na Constituição Federal, de 
modo que esta Corte Superior não tem competência para todo e 
qualquer pedido de constrangimento ilegal apresentado por meio do 
writ. Decisão singular de desembargador não se enquadra como ato 
coator de "tribunal". É preciso esgotar a instância ordinária por meio 
de agravo regimental.

2 - A decisão proferida em sede de juízo de retratação, por 
ocasião da interposição do recurso em sentido estrito, não necessita ser 
minuciosamente fundamentada, não existindo nulidade no caso em 
análise. Precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.3 - Agravo 
regimental não provido" (AgRg no HC n. 401.079/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 12/12/2017, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT NA ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO INTERPOSTO. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO 
COLEGIADO DO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O inconformismo dirigido contra decisão de 
Desembargador que, ao analisar o habeas corpus, indefere 
liminarmente o writ, deve ser o recurso de agravo regimental para 
oportunizar o debate do tema pelo respectivo órgão colegiado e 
posterior impetração da ordem perante esta Corte Superior.

2. Em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro 
devem conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado o 
conhecimento deste mandamus.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
399.172/MA, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
1º/08/2017).

 

No que concerne a alegação de que a prisão preventiva não seria compatível 
com o regime semiaberto estabelecido verifico que o ora agravante já está cumprindo 
pena no referido regime, ou seja, já houve a compatibilização entre o regime e a 
segregação cautelar, não havendo que se falar em constrangimento ilegal.

Denota-se que, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento 
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novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, a qual deve ser mantida por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. CONCURSO DE AGENTES. MENORES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. 10% SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, este Tribunal Superior tem entendimento 
pacificado no sentido de que há a atipicidade material da conduta pela 
incidência do princípio da insignificância quando estiverem presentes 
todos os vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) mínima 
ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; 
(c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

III - Ocorre que, na hipótese dos autos, não é possível o 
reconhecimento do benefício, uma vez que o valor dos objetos 
subtraídos, avaliados em R$ 272,00 (duzentos e setenta e dois reais), 
não pode ser considerado irrisório, já que equivale a mais de 10% (dez 
por cento) do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 937,00). 
Precedentes.

IV - De mais a mais, 'inviável o reconhecimento de crime 
bagatelar, in casu, porquanto o delito foi praticado em concurso de 
agentes e na companhia de menores, o que, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior, impede a aplicação do referido 
brocardo' (AgRg nos EDcl no RHC n. 83.441/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe 13/04/2018).

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
542.737/PR,Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo
(Desembargador convocado do TJPE), DJe de 13/12/2019, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA NÃO CARACTERIZADA. 
REINCIDÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos argumentos em 
relação à possibilidade de reconhecimento da bagatela ante a 
constatação da reincidência. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas 
diversas que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser 
mantida a decisão agravada.
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2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
1.124.620/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
1º/08/2018, grifei).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA27515285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FELIX FISCHER   Assinado em: 16/12/2020 18:37:24
Código de Controle do Documento: af9c47c7-5d0d-4be9-8567-5a362aeb0acb



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0230345-5 HC 611.176 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051935220188080006  00134952020208080000  134952020208080000  
20002366220198080030  51935220188080006

EM MESA JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVID METZKER DIAS SOARES 
ADVOGADO : DAVID METZKER DIAS SOARES  - ES015848 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : WANDRE CLAUDIO OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU    : WANDERSON ARAUJO DOS SANTOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDRE CLAUDIO OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DAVID METZKER DIAS SOARES  - ES015848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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